RESOLUÇÃO CONSEPE N.º 112, DE  20 DE  OUTUBRO 2008.
Aprova o regulamento do programa de mobilidade acadêmica entre Campi
Revogada pela Res. Consepe nº 08, de 24 de fevereiro de 2014.
O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO   NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES E

CONSIDERANDO a necessidade de flexibilizar a matrícula em disciplinas a alunos dos diferentes “campi” que integram a Universidade; 

CONSIDERANDO o que consta n processo n.º 23108.022197/08-4, 89/08 – CONSEPE;
CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada dia 20 de outubro de 2008;
RESOLVE:

Artigo 1º - Aprovar o Regulamento de Mobilidade Acadêmica entre campi.

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 20 de outubro de 2008.

Elias Alves de Andrade

Presidente em exercício do Consepe

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE MOBILIDADE ACADEMICA ENTRE CAMPI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º -  O Programa de Mobilidade Acadêmica entre campi destina-se a alunos vinculados à UFMT, para cursarem disciplinas temporariamente em outro campus desta Instituição.

Artigo 2º - O Programa será coordenado pela Pró-Reitoria de Ensino de Graduação e coordenações de cursos envolvidos.

Artigo 3º - Será considerado aluno com vínculo temporário em Mobilidade Acadêmica em outro campus aquele que, mantendo seu vínculo de origem, participe do Programa com autorização prévia das instancias envolvidas.

Artigo 4º - As solicitações devidamente protocolizadas serão analisadas para o período letivo subseqüente.

DA ELEGIBILIDADE

Artigo 5º - Somente poderão candidatar-se ao Programa discentes que:
I. estejam regularmente matriculados.

II. tenham concluído o primeiro período letivo ou 2º semestre;

III. apresentem no máximo duas reprovações por semestre cursado;

DA TRAMITAÇÃO DO PROCESSO

Artigo 6º - O requerimento para ingresso no Programa de Mobilidade Acadêmica entre campi deverá ser protocolizado no Setor de Recebimento de Expediente dos campi, e encaminhado à Coordenação do Curso de origem do requerente, acompanhado dos seguintes documentos:

I – requerimento informando em qual curso/campus deseja realizar o  programa;

II – histórico escolar.

Artigo 7º - A coordenação do curso de origem deve encaminhar o processo à PROEG acompanhado de plano de estudos onde apresente as possíveis disciplinas a serem cursadas em Mobilidade Acadêmica entre campi.
Artigo 8º - A PROEG encaminhará o processo ao curso receptor, que deverá aprovar para matrícula as disciplinas a serem cursadas apresentadas em plano de estudos.

DAS COMPETENCIAS

Artigo 9º - Compete à PROEG:

I. a coordenação, acompanhamento e avaliação do programa;

II. orientação aos alunos interessados e as coordenações de curso;

III. recepção e encaminhamento dos processos às coordenações de cursos envolvidos;

IV. comunicação formal do andamento dos processos às coordenações envolvidas;
V. encaminhamento aos registros escolares os processos aprovados, para matrícula.

Artigo 10 – Compete aos setores de registro escolar dos campi:

I. o registro de matrícula em vínculo temporário por mobilidade acadêmica entre campi.

II. o registro de afastamento por ingresso no Programa;

III. o registro do aproveitamento das disciplinas encaminhado pela coordenação do curso de origem quando do retorno do aluno.

Art. 11 – Compete à Coordenação do curso de origem:

I. analisar os programas das disciplinas a serem cursadas pelo discente e elaborar plano de estudo, em que constem as disciplinas passíveis de aproveitamento, de modo a subsidiar a obrigatório aproveitamento de estudos para fins de integralização curricular;
II. constatada a possibilidade de afastamento, elaborar carta de liberação;

III. Indeferir as solicitações que não atendam ao presente regulamento.

Artigo 12 – Compete à Coordenação do curso de destino:

I. verificar a possibilidade de matrícula nas disciplinas solicitadas em plano de estudos;

II. elaborar carta de aceite elencando as disciplinas liberadas para matrícula;

III. enviar relatório de notas para registro.

DO PRAZO

Artigo 13 – O prazo de permanência na qualidade de aluno com vínculo temporário em Mobilidade Acadêmica entre campi será de 1 (um) ano, renovável por igual período, após análise das coordenações envolvidas.

Parágrafo único – O aluno terá direito apenas a uma mobilidade acadêmica com uma prorrogação

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 14 – O tempo de afastamento em Mobilidade Acadêmica será computado na integralização curricular.

Artigo 15 – Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Ensino de Graduação.

SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, em Cuiabá, 20 de outubro de 2008.

Elias Alves de Andrade

Presidente em exercício do Consepe

